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• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na pala-
vra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-
-lhei-ta, fro-nha, pe-guei...)  

• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-
-go, pa-trão...)

Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas 

(sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-

-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 

rit-mo...)

ORTOGRAFIA

ORTOGRAFIA OFICIAL
• Mudanças no alfabeto:  O alfabeto tem 26 letras. Foram rein-

troduzidas as letras k, w e y.
O alfabeto completo é o seguinte: A B C D E F G H I J K L M N O 

P Q R S T U V W X Y Z
• Trema: Não se usa mais o trema (¨), sinal colocado sobre a 

letra u para indicar que ela deve ser pronunciada nos grupos gue, 
gui, que, qui.

Regras de acentuação
– Não se usa mais o acento dos ditongos abertos éi e ói das 

palavras paroxítonas (palavras que têm acento tônico na penúltima 
sílaba)

Como era Como fica

alcatéia alcateia

apóia apoia

apóio apoio

Atenção: essa regra só vale para as paroxítonas. As oxítonas 
continuam com acento: Ex.: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

– Nas palavras paroxítonas, não se usa mais o acento no i e no 
u tônicos quando vierem depois de um ditongo.

Como era Como fica

baiúca               baiuca

bocaiúva              bocaiuva

Atenção: se a palavra for oxítona e o i ou o u estiverem em 
posição final (ou seguidos de s), o acento permanece. Exemplos: 
tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

– Não se usa mais o acento das palavras terminadas em êem 
e ôo(s).

Como era Como fica

abençôo              abençoo

crêem               creem

– Não se usa mais o acento que diferenciava os pares pára/
para, péla(s)/ pela(s), pêlo(s)/pelo(s), pólo(s)/polo(s) e pêra/pera.

Atenção:
• Permanece o acento diferencial em pôde/pode. 
• Permanece o acento diferencial em pôr/por. 
• Permanecem os acentos que diferenciam o singular do plural 

dos verbos ter e vir, assim como de seus derivados (manter, deter, 
reter, conter, convir, intervir, advir etc.).

• É facultativo o uso do acento circunflexo para diferenciar as 
palavras forma/fôrma.

Porque, Por que, Porquê ou Por quê? 
– Porque (junto e sem acento): é conjunção explicativa, ou seja, 

indica motivo/razão, podendo substituir o termo pois. Portanto, 
toda vez que essa substituição for possível, não haverá dúvidas de 
que o emprego do porque estará correto. Exemplo: Não choveu, 
porque/pois nada está molhado.  

– Por que (separado e sem acento): esse formato é empregado 
para introduzir uma pergunta ou no lugar de “o motivo pelo qual”, 
para estabelecer uma relação com o termo anterior da oração. 
Exemplos: Por que ela está chorando? / Ele explicou por que do 
cancelamento do show.  

– Porquê (junto e com acento): trata-se de um substantivo e, 
por isso, pode estar acompanhado por artigo, adjetivo, pronome 
ou numeral. Exemplo: Não ficou claro o porquê do cancelamento 
do show.  

– Por quê (separado e com acento): deve ser empregado ao 
fim de frases interrogativas. Exemplo: Ela foi embora novamente. 
Por quê?  

Uso de hífen
Regra básica:
Sempre se usa o hífen diante de h: anti-higiênico, super-ho-

mem.

Outros casos

1. Prefixo terminado em vogal:
– Sem hífen diante de vogal diferente: autoescola, antiaéreo.
– Sem hífen diante de consoante diferente de r e s: anteprojeto, 

semicírculo.
– Sem hífen diante de r e s. Dobram-se essas letras: antirracis-

mo, antissocial, ultrassom.
– Com hífen diante de mesma vogal: contra-ataque, micro-on-

das.

2. Prefixo terminado em consoante:
– Com hífen diante de mesma consoante: inter-regional, sub-

-bibliotecário.
– Sem hífen diante de consoante diferente: intermunicipal, su-

persônico.
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– Sem hífen diante de vogal: interestadual, superinteressante.

Observações:
• Com o prefixo sub, usa-se o hífen também diante de palavra 

iniciada por r: sub-região, sub-raça. Palavras iniciadas por h perdem 
essa letra e juntam-se sem hífen: subumano, subumanidade.

• Com os prefixos circum e pan, usa-se o hífen diante de pala-
vra iniciada por m, n e vogal: circum-navegação, pan-americano.

• O prefixo co aglutina-se, em geral, com o segundo elemento, 
mesmo quando este se inicia por o: coobrigação, coordenar, coope-
rar, cooperação, cooptar, coocupante.

• Com o prefixo vice, usa-se sempre o hífen: vice-rei, vice-al-
mirante.

• Não se deve usar o hífen em certas palavras que perderam 
a noção de composição, como girassol, madressilva, mandachuva, 
pontapé, paraquedas, paraquedista.

• Com os prefixos ex, sem, além, aquém, recém, pós, pré, pró, 
usa-se sempre o hífen: ex-aluno, sem-terra, além-mar, aquém-mar, 
recém-casado, pós-graduação, pré-vestibular, pró-europeu.

Viu? Tudo muito tranquilo. Certeza que você já está dominando 
muita coisa. Mas não podemos parar, não é mesmo?!?! Por isso 
vamos passar para mais um ponto importante. 

Acentuação é o modo de proferir um som ou grupo de sons 
com mais relevo do que outros. Os sinais diacríticos servem para 
indicar, dentre outros aspectos, a pronúncia correta das palavras. 
Vejamos um por um:

Acento agudo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 
aberto.

Já cursei a Faculdade de História.
Acento circunflexo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 

fechado.
Meu avô e meus três tios ainda são vivos.
Acento grave: marca o fenômeno da crase (estudaremos este 

caso afundo mais à frente).
Sou leal à mulher da minha vida.

As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

As regras de acentuação das palavras são simples. Vejamos: 
• São acentuadas todas as palavras proparoxítonas (médico, 

íamos, Ângela, sânscrito, fôssemos...)
• São acentuadas as palavras paroxítonas terminadas em L, N, 

R, X, I(S), US, UM, UNS, OS,  ÃO(S), Ã(S), EI(S) (amável, elétron, éter, 
fênix, júri, oásis, ônus, fórum, órfão...)

• São acentuadas as palavras oxítonas terminadas em A(S), 
E(S), O(S), EM, ENS, ÉU(S), ÉI(S), ÓI(S) (xarás, convéns, robô, Jô, céu, 
dói, coronéis...)

• São acentuados os hiatos I e U, quando precedidos de vogais 
(aí, faísca, baú, juízo, Luísa...)

Viu que não é nenhum bicho de sete cabeças? Agora é só trei-
nar e fixar as regras. 

Ortoépia

Ortoépia é a correta pronúncia dos grupos fônicos.
A ortoépia está relacionada com: a perfeita emissão das vogais, 

a correta articulação das consoantes e a ligação de vocábulos den-
tro de contextos.

Erros cometidos contra a ortoépia são chamados de cacoepia. 
Alguns exemplos:

a- pronunciar erradamente as vogais quanto ao timbre:
- pronúncia correta, timbre fechado (ê, ô): omelete, alcova, 

crosta...
- pronúncia errada, timbre aberto (é, ó): omelete, alcova, cros-

ta...
b- omitir fonemas: cantar/ canta, trabalhar/trabalha, amor/

amo, abóbora/abóbra, prostrar/ prostar, reivindicar/revindicar...
c- acréscimo de fonemas: pneu/peneu, freada/ freiada,bande-

ja/ bandeija...
d- substituição de fonemas: cutia/cotia, cabeçalho/ cabeçário, 

bueiro/ boeiro.
e- troca de posição de um ou mais fonemas: caderneta/ carde-

neta, bicarbonato/ bicabornato, muçulmano/ mulçumano.
f- nasalização de vogais: sobrancelha/ sombrancelha, mendigo/ 

mendingo, bugiganga/ bungiganga ou buginganga
g- pronunciar a crase: A aula iria acabar às cinco horas./ A aula 

iria acabar “àas” cinco horas.
h- ligar as palavras na frase de forma incorreta:
correta: A aula/ iria acabar/ às cinco horas.
Exemplo de ligação incorreta: A/ aula iria/ acabar/ às/ cinco 

horas.

ACENTUAÇÃO: CONCEITOS BÁSICOS – ACENTUAÇÃO TÔ-
 NICA – ACENTUAÇÃO GRÁFICA – OS ACENTOS – ASPECTOS 
 GENÉRICOS DAS REGRAS DE ACENTUAÇÃO – AS REGRAS 
 BÁSICAS – AS REGRAS ESPECIAIS – HIATOS – DITONGOS – 
 FORMAS VERBAIS SEGUIDAS DE PRONOMES – ACENTOS 
 DIFERENCIAIS

— Definição

A acentuação gráfica consiste no emprego do acento nas 
palavras grafadas com a finalidade de estabelecer, com base nas 
regras da língua, a intensidade e/ou a sonoridade das palavras. 
Isso quer dizer que os acentos gráficos servem para indicar a sílaba 
tônica de uma palavra ou a pronúncia de uma vogal. De acordo com 
as regras gramaticais vigentes, são quatro os acentos existentes na 
língua portuguesa:

– Acento agudo: Indica que a sílaba tônica da palavra tem som 
aberto. Ex.: área, relógio, pássaro.

– Acento circunflexo: Empregado acima das vogais “a” e” e 
“o”para indicar sílaba tônica em vogal fechada. Ex.: acadêmico, 
âncora, avô. 

– Acento grave/crase: Indica a junção da preposição “a” com 
o artigo “a”. Ex: “Chegamos à casa”. Esse acento não indica sílaba 
tônica!
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado
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Faixa de Opções do Microsoft Word 2007.

As guias presentes na Faixa de Opções apresentam painéis que a Microsoft chama de Barra de Ferramentas Acesso Rápido. Alguns 
desses painéis são fixos, ou seja, não podem ser visualizados em janelas separas. Já a grande maioria possui no canto inferior direito o 
ícone  que exibe a janela do comando.

Botão Office
Na versão 2007 o acesso aos comandos referentes ao menu arquivo foi substituído pelo botão do Office. Ao manter o ponteiro por 

alguns instantes sobre o botão do Office, aparece a descrição:
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Criando um novo documento

1. Clique no Botão Office – Novo2. 

2. Clique em Documento em Branco – Criar.

2 https://www2.unifap.br/unifapdigital/files/2017/01/M%C3%B3dulo-3.pdf
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XVI – comunicação prévia ao consumidor de que o serviço será 
desligado em virtude de inadimplemento, bem como do dia a par-
tir do qual será realizado o desligamento, necessariamente durante 
horário comercial. (Incluído pela Lei nº 14.015, de 2020)

Parágrafo único. A taxa de religação de serviços não será devi-
da se houver descumprimento da exigência de notificação prévia 
ao consumidor prevista no inciso XVI do caput deste artigo, o que 
ensejará a aplicação de multa à concessionária, conforme regula-
mentação.(Incluído pela Lei nº 14.015, de 2020)

Art. 6º São direitos básicos do usuário:
I - participação no acompanhamento da prestação e na avalia-

ção dos serviços;
II - obtenção e utilização dos serviços com liberdade de escolha 

entre os meios oferecidos e sem discriminação;
III - acesso e obtenção de informações relativas à sua pessoa 

constantes de registros ou bancos de dados, observado o disposto 
no inciso X do caput do art. 5º da Constituição Federal e na Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011 ;

IV - proteção de suas informações pessoais, nos termos da Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 ;

V - atuação integrada e sistêmica na expedição de atestados, 
certidões e documentos comprobatórios de regularidade; e

VI - obtenção de informações precisas e de fácil acesso nos lo-
cais de prestação do serviço, assim como sua disponibilização na 
internet, especialmente sobre:

a) horário de funcionamento das unidades administrativas;
b) serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localização 

exata e a indicação do setor responsável pelo atendimento ao pú-
blico;

c) acesso ao agente público ou ao órgão encarregado de rece-
ber manifestações;

d) situação da tramitação dos processos administrativos em 
que figure como interessado; e

e) valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos servi-
ços, contendo informações para a compreensão exata da extensão 
do serviço prestado.

VII – comunicação prévia da suspensão da prestação de servi-
ço. (Incluído pela Lei nº 14.015, de 2020)

Parágrafo único. É vedada a suspensão da prestação de serviço 
em virtude de inadimplemento por parte do usuário que se inicie 
na sexta-feira, no sábado ou no domingo, bem como em feriado 
ou no dia anterior a feriado. (Incluído pela Lei nº 14.015, de 2020)

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei divulga-
rão Carta de Serviços ao Usuário. 

§ 1º A Carta de Serviços ao Usuário tem por objetivo informar 
o usuário sobre os serviços prestados pelo órgão ou entidade, as 
formas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões 
de qualidade de atendimento ao público.

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer informações 
claras e precisas em relação a cada um dos serviços prestados, apre-
sentando, no mínimo, informações relacionadas a:

I - serviços oferecidos;
II - requisitos, documentos, formas e informações necessárias 

para acessar o serviço;
III - principais etapas para processamento do serviço;
IV - previsão do prazo máximo para a prestação do serviço;
V - forma de prestação do serviço; e
VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual manifes-

tação sobre a prestação do serviço.

§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta de Ser-
viços ao Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de 
qualidade do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes as-
pectos:

I - prioridades de atendimento;
II - previsão de tempo de espera para atendimento;
III - mecanismos de comunicação com os usuários;
IV - procedimentos para receber e responder as manifestações 

dos usuários; e
V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, acerca do 

andamento do serviço solicitado e de eventual manifestação.
§ 4º A Carta de Serviços ao Usuário será objeto de atualização 

periódica e de permanente divulgação mediante publicação em sí-
tio eletrônico do órgão ou entidade na internet.

§ 5º Regulamento específico de cada Poder e esfera de Governo 
disporá sobre a operacionalização da Carta de Serviços ao Usuário.

§ 6º Compete a cada ente federado disponibilizar as informa-
ções dos serviços prestados, conforme disposto nas suas Cartas de 
Serviços ao Usuário, na Base Nacional de Serviços Públicos, mantida 
pelo Poder Executivo federal, em formato aberto e interoperável, 
nos termos do regulamento do Poder Executivo federal. (Incluído 
pela Lei nº 14.129, de 2021) (Vigência)

Art. 8º São deveres do usuário:
I - utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urba-

nidade e boa-fé;
II - prestar as informações pertinentes ao serviço prestado 

quando solicitadas;
III - colaborar para a adequada prestação do serviço; e
IV - preservar as condições dos bens públicos por meio dos 

quais lhe são prestados os serviços de que trata esta Lei.

CAPÍTULO III
DAS MANIFESTAÇÕES DOS USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚ-

BLICOS

Art. 9º Para garantir seus direitos, o usuário poderá apresentar 
manifestações perante a administração pública acerca da prestação 
de serviços públicos.

Art. 10. A manifestação será dirigida à ouvidoria do órgão ou 
entidade responsável e conterá a identificação do requerente.

§ 1º A identificação do requerente não conterá exigências que 
inviabilizem sua manifestação.

§ 2º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 
determinantes da apresentação de manifestações perante a ouvi-
doria.

§ 3º Caso não haja ouvidoria, o usuário poderá apresentar 
manifestações diretamente ao órgão ou entidade responsável pela 
execução do serviço e ao órgão ou entidade a que se subordinem 
ou se vinculem.

§ 4º A manifestação poderá ser feita por meio eletrônico, ou 
correspondência convencional, ou verbalmente, hipótese em que 
deverá ser reduzida a termo.

§ 5º No caso de manifestação por meio eletrônico, prevista 
no § 4º, respeitada a legislação específica de sigilo e proteção de 
dados, poderá a administração pública ou sua ouvidoria requerer 
meio de certificação da identidade do usuário.

§ 6º Os órgãos e entidades públicos abrangidos por esta Lei de-
verão colocar à disposição do usuário formulários simplificados e de 
fácil compreensão para a apresentação do requerimento previsto 
no caput , facultada ao usuário sua utilização.
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§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal prote-
gida com restrição de acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 .

Art. 10-A. Para fins de acesso a informações e serviços, de exer-
cício de direitos e obrigações ou de obtenção de benefícios perante 
os órgãos e as entidades federais, estaduais, distritais e municipais 
ou os serviços públicos delegados, a apresentação de documento 
de identificação com fé pública em que conste o número de inscri-
ção no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) será suficiente para iden-
tificação do cidadão, dispensada a apresentação de qualquer outro 
documento. (Incluído pela Lei nº 14.129, de 2021) (Vigência)

§ 1º Os cadastros, os formulários, os sistemas e outros instru-
mentos exigidos dos usuários para a prestação de serviço público 
deverão disponibilizar campo para registro do número de inscrição 
no CPF, de preenchimento obrigatório, que será suficiente para sua 
identificação, vedada a exigência de apresentação de qualquer ou-
tro número para esse fim. (Redação dada pela Lei nº 14.534, de 
2023)

§ 2º O número de inscrição no CPF poderá ser declarado pelo 
usuário do serviço público, desde que acompanhado de documento 
de identificação com fé pública, nos termos da lei. (Incluído pela Lei 
nº 14.129, de 2021) (Vigência)

§ 3º Ato de cada ente federativo ou Poder poderá dispor sobre 
casos excepcionais ao previsto no caput deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 14.129, de 2021) (Vigência)

Art. 11. Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento 
de manifestações formuladas nos termos desta Lei, sob pena de 
responsabilidade do agente público.

Art. 12. Os procedimentos administrativos relativos à análise 
das manifestações observarão os princípios da eficiência e da cele-
ridade, visando a sua efetiva resolução.

Parágrafo único. A efetiva resolução das manifestações dos 
usuários compreende:

I - recepção da manifestação no canal de atendimento adequa-
do;

II - emissão de comprovante de recebimento da manifestação;
III - análise e obtenção de informações, quando necessário;
IV - decisão administrativa final; e
V - ciência ao usuário.

CAPÍTULO IV
DAS OUVIDORIAS

Art. 13. As ouvidorias terão como atribuições precípuas, sem 
prejuízo de outras estabelecidas em regulamento específico:

I - promover a participação do usuário na administração pú-
blica, em cooperação com outras entidades de defesa do usuário;

II - acompanhar a prestação dos serviços, visando a garantir a 
sua efetividade;

III - propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços;
IV - auxiliar na prevenção e correção dos atos e procedimentos 

incompatíveis com os princípios estabelecidos nesta Lei;
V - propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do 

usuário, em observância às determinações desta Lei;
VI - receber, analisar e encaminhar às autoridades competen-

tes as manifestações, acompanhando o tratamento e a efetiva con-
clusão das manifestações de usuário perante órgão ou entidade a 
que se vincula; e

VII - promover a adoção de mediação e conciliação entre o usu-
ário e o órgão ou a entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos 
competentes.

Art. 14. Com vistas à realização de seus objetivos, as ouvidorias 
deverão:

I - receber, analisar e responder, por meio de mecanismos pro-
ativos e reativos, as manifestações encaminhadas por usuários de 
serviços públicos; e

II - elaborar, anualmente, relatório de gestão, que deverá con-
solidar as informações mencionadas no inciso I, e, com base nelas, 
apontar falhas e sugerir melhorias na prestação de serviços públi-
cos.

Art. 15. O relatório de gestão de que trata o inciso II do caput 
do art. 14 deverá indicar, ao menos:

I - o número de manifestações recebidas no ano anterior;
II - os motivos das manifestações;
III - a análise dos pontos recorrentes; e
IV - as providências adotadas pela administração pública nas 

soluções apresentadas.
Parágrafo único. O relatório de gestão será:
I - encaminhado à autoridade máxima do órgão a que pertence 

a unidade de ouvidoria; e
II - disponibilizado integralmente na internet.
Art. 16. A ouvidoria encaminhará a decisão administrativa final 

ao usuário, observado o prazo de trinta dias, prorrogável de forma 
justificada uma única vez, por igual período.

Parágrafo único. Observado o prazo previsto no caput , a ouvi-
doria poderá solicitar informações e esclarecimentos diretamente a 
agentes públicos do órgão ou entidade a que se vincula, e as solici-
tações devem ser respondidas no prazo de vinte dias, prorrogável 
de forma justificada uma única vez, por igual período.

Art. 17. Atos normativos específicos de cada Poder e esfera de 
Governo disporão sobre a organização e o funcionamento de suas 
ouvidorias.

CAPÍTULO V
DOS CONSELHOS DE USUÁRIOS

Art. 18. Sem prejuízo de outras formas previstas na legislação, 
a participação dos usuários no acompanhamento da prestação e na 
avaliação dos serviços públicos será feita por meio de conselhos de 
usuários.

Parágrafo único. Os conselhos de usuários são órgãos consulti-
vos dotados das seguintes atribuições:

I - acompanhar a prestação dos serviços;
II - participar na avaliação dos serviços;
III - propor melhorias na prestação dos serviços;
IV - contribuir na definição de diretrizes para o adequado aten-

dimento ao usuário; e
V - acompanhar e avaliar a atuação do ouvidor.
Art. 19. A composição dos conselhos deve observar os critérios 

de representatividade e pluralidade das partes interessadas, com 
vistas ao equilíbrio em sua representação.

Parágrafo único. A escolha dos representantes será feita em 
processo aberto ao público e diferenciado por tipo de usuário a ser 
representado.

Art. 20. O conselho de usuários poderá ser consultado quanto 
à indicação do ouvidor.

Art. 21. A participação do usuário no conselho será considera-
da serviço relevante e sem remuneração.


